
 
 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DA BELA VISTA – MG 

À CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DA BELA VISTA – MG 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 0001/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0039/2026 

 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

CIA TOP BUCKING BULLS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob nº 50.738.097/0001-02, com sede na Rua Coronel Antônio da Silva, nº 541, CEP 

35300-032, Município de Caratinga, Estado de Minas Gerais, endereço eletrônico 

cia.top@gmx.com, neste ato representada na forma de seu contrato social, vem, 

respeitosamente, à presença de Vossas Senhorias, com fundamento na Lei nº 14.133/2021, 

apresentar a presente IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, pelos fatos e fundamentos a seguir 

expostos. 

I – DOS FATOS 

 

A Administração Pública publicou edital visando a contratação de empresa especializada 

para organização, produção e execução integral da Festa do Peão de Boiadeiro, impondo 

exigências que afrontam diretamente os princípios da legalidade, isonomia, 

competitividade e seleção da proposta mais vantajosa. 

Dentre tais exigências, destaca-se a imposição de apresentação de carta de reserva de datas 

emitida por entidades privadas específicas como condição de habilitação. 

 

II – DA INCONSTITUCIONALIDADE DA EXIGÊNCIA 
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O edital exige a apresentação de carta emitida por entidades como Liga Nacional de 

Rodeios (LNR), Copa VR ou Copa GT. Tais entidades são privadas e não possuem 

competência legal ou constitucional para regulamentar, limitar ou interferir em 

processos licitatórios. 

A exigência imposta viola diretamente o artigo 37 da Constituição Federal, especialmente 

os princípios da legalidade, impessoalidade e isonomia. 

A Administração Pública não pode transferir a entidades privadas o poder de determinar 

quem está apto a participar de licitação, sob pena de flagrante inconstitucionalidade. 

 

III – DA VIOLAÇÃO À LEI Nº 14.133/2021 

 

A Lei de Licitações estabelece que os processos licitatórios devem assegurar ampla 

competitividade e vedar exigências desnecessárias ou restritivas. 

Nos termos dos artigos 5º e 11 da Lei nº 14.133/2021, são vedadas cláusulas que restrinjam 

o caráter competitivo do certame. 

A exigência de chancela por entidades privadas configura clara restrição indevida e 

direcionamento do certame. 

 

IV – DAS DEMAIS IRREGULARIDADES 

 

Além da exigência inconstitucional, o edital apresenta outras ilegalidades relevantes: 

- Exigência de registro junto ao IMA, órgão sem competência para impor tal obrigação de 

forma ampla; 

- Exigências técnicas excessivas e desproporcionais; 

- Critérios subjetivos como 'renome nacional'; 
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- Exigência de atestados com quantitativos elevados; 

- Julgamento por lote sem justificativa técnica. 

 

Tais exigências restringem a competitividade e violam os princípios da Administração 

Pública. 

 

V – DO ENCAMINHAMENTO AO TRIBUNAL DE CONTAS 

 

Informa-se que o presente edital já foi encaminhado ao Egrégio Tribunal de Contas do 

Estado de Minas Gerais, para análise das irregularidades apontadas. 

 

VI – DO PEDIDO 

 

Diante do exposto, requer: 

a) O recebimento da presente impugnação; 

b) A suspensão imediata do certame; 

c) A retificação do edital; 

d) A exclusão das exigências ilegais; 

e) A adequação integral à Lei nº 14.133/2021. 

 

VII – CONCLUSÃO 

 

 

A manutenção das cláusulas impugnadas compromete a legalidade do certame, podendo 

ensejar sua nulidade e responsabilização dos agentes públicos. 
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Termos em que, pede deferimento. 

 

Caratinga/MG, 07 de abril de 2026 

 

 

CIA TOP BUCKING BULLS LTDA 

CNPJ nº 50.738.097/0001-02 
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